
Simulacro de democracia
Decorridos mais de vinte anos do fim da Ditadura Militar, o Estatuto da USP ainda faz recordar as normas 

reacionárias, antipopulares e bisonhas que marcaram aquele período. A cada quatro anos a comunidade de-
para-se com o simulacro de democracia oferecido por um processo sucessório na Reitoria caracterizado pela 
troca de favores e promessas de cargos, e cuja singularidade, do ponto de vista nacional, reside quem sabe nos 
colégios eleitorais menores a cada etapa — 1.677 eleitores no primeiro turno, 290 no segundo, cabendo ao 
Governador a palavra derradeira.

O conceito de eleição direta foi banido no Estatuto da USP, seja para cargos administrativos ou para 
representação nos colegiados. Os estudantes só conseguem eleger diretamente seus representantes porque, 
mobilizados em disputa com a Reitoria, conquistaram a delegação para organizar eles próprios o processo 
eleitoral. Até mesmo o conceito de “representação” foi distorcido, na medida em que o Estatuto aceita que 
nas congregações a “representação” dos professores titulares chegue a 100% dos detentores desse título nas 
respectivas unidades. Todos, portanto, autorepresentados.

A burocracia que controla a vida da universidade em todos os aspectos, administrando diariamente a sorte 
de alunos, funcionários e da ampla maioria dos mais de 5.000 docentes, responde às críticas escudando-se 
no discurso do mérito. Mandam os que têm mérito, os demais que tratem de obedecer. São bem ilustrativas, 
nesse sentido, as declarações de algumas das figuras que exercem múltiplos postos de comando na instituição, 
publicadas nesta edição. 

O professor Franchini Ramires, da Faculdade de Medicina, admite sentir “receio de um modelo que não 
tenha o mérito e a hierarquia como fundamentos”. O modelo da USP pode ser aprimorado?, indaga ele 
próprio, para responder em seguida: “Pode. Agora, pode ser transformado? Acredito que não. Seria um 
grande risco adotar uma transformação dessas na universidade que mais produz no País”. 

Na realidade, o poder desmedido exercido por um pequeno grupo de professores titulares, que usam e 
abusam das prerrogativas extraordinárias concedidas a essa classe de pouco mais de 800 docentes, transfor-
mou a USP na mais conservadora das universidades brasileiras, como apontavam os professores Jair Borin e 
Dilma de Mello e Silva em artigo publicado na Revista Adusp 28, de março de 2001. 

Vale a pena reproduzir o que escreveram, como contraponto aos que praticam o discurso da meritocracia: 
“Na prática, a busca da titulação máxima, uma vez que ela assegura a possibilidade de acesso ao poder da 
universidade, converteu-se num objetivo em si. Nesta batalha, onde vale tudo, tornaram-se comuns manobras 
espúrias de diretores e de grupos nefandos, vinculados ao poder da unidade, para a constituição de uma banca 
montada para beneficiar um determinado candidato, membro da panelinha. O mérito acadêmico, a capaci-
tação administrativa, a vinculação com a extensão são atributos que menos pesam nesses embates sórdidos, 
onde o interesse grupal fala mais alto”.

Esta edição procura contribuir com a Campanha de Democratização da USP, organizada pelas entidades 
representativas da comunidade: Adusp, Sintusp, DCE-Livre e APG. A equipe de repórteres composta por 
Antonio Biondi, Cristina Charão, Juliana Bertolucci e Vinícius Vieira mapeou diversas situações na USP 
reveladoras de desrespeito à democracia e lesão de direitos. Suas reportagens confirmam o acerto de ban-
deiras como Estatuinte soberana e Diretas já para Reitor. Também publicamos um interessante artigo de 
Maria Christina Thomé sobre a experiência das Comissões Paritárias de 1968, baseado em sua dissertação 
de mestrado.
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